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PARECER Nº 1057/2012 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE A REDAÇÃO FINAL AO PROJETO DE 
LEI Nº 0145/12.  
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Sr. Prefeito, que dispõe sobre a elaboração 
do Calendário Anual de Atividades das unidades escolares no Município de São 
Paulo e cria os polos de atendimento aos alunos matriculados nos Centros de 
Educação Infantil que deles necessitarem.  
O projeto recebeu parecer favorável das Comissões de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa; de Administração Pública; de Educação, Cultura e 
Esportes, e de Finanças e Orçamento.  
Tendo em vista a aprovação da Emenda nº 1, de autoria do nobre Vereador Claudio 
Fonseca, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa para a elaboração do parecer propondo a sua redação final, 
com fundamento no art. 259 do Regimento Interno.  
Feitas as modificações necessárias à incorporação ao texto das alterações 
aprovadas, segue abaixo o texto com a redação final ao projeto:  
PROJETO DE LEI Nº 145/12  
Dispõe sobre a elaboração do Calendário Anual de Atividades das unidades 
escolares no Município de São Paulo e cria os polos de atendimento aos alunos 
matriculados nos Centros de Educação Infantil que deles necessitarem.  
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:  
Art. 1º. Os Centros de Educação Infantil - CEI, as Escolas Municipais de Educação 
Infantil - EMEI, de Ensino Fundamental - EMEF, de Ensino Fundamental e Médio - 
EMEFM e de Educação Bilíngue para Surdos - EMEBS e os Centros Integrados de 
Educação de Jovens e Adultos - CIEJA deverão elaborar o seu Calendário Anual de 
Atividades de acordo com as diretrizes a serem estabelecidas anualmente pela 
Secretaria Municipal de Educação, mediante portaria, assegurado o cumprimento 
mínimo de 200 (duzentos) dias e 800 (oitocentas) horas de efetivo trabalho escolar 
e observadas as seguintes condições gerais:  
I - 30 (trinta) dias de férias escolares no mês de janeiro;  
II - recesso escolar no mês de julho para os Centros de Educação Infantil – CEI, 
Escolas Municipais de Educação Infantil – EMEI, Ensino Fundamental - EMEF, de 
Ensino Fundamental e Médio - EMEFM e Educação de Jovens e Adultos - CIEJA.  
Parágrafo único. O disposto no “caput” deste artigo aplica-se aos Centros de 
Educação Infantil - CEI da rede indireta e particular conveniada do Município.  
Art. 2º Durante o período aludido no inciso I e II do artigo 1º desta lei, serão 
mantidos polos de atendimento às crianças matriculadas nos Centros de Educação 
Infantil - CEI que deles que deles necessitarem.  
§ 1º. Os polos de atendimento funcionarão nas unidades escolares indicadas 
anualmente pela Secretaria Municipal de Educação, considerando a demanda 
registrada para o período de férias escolares.  
§ 2º. A Secretaria Municipal de Educação poderá articular-se com outras 
Secretarias, em regime de colaboração, para assegurar o cumprimento do disposto 
neste artigo.  
Art. 3º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  
Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
28/06/2012.  
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